
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.633 - BA (2017/0013799-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA 
ADVOGADOS : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS - BA003923 
 FREDERICO CARLOS BINDERL GASPAR DE MIRANDA  - 

BA026007 
 LIGIA MARTINS OLIVEIRA  - BA025956 
 ALAN JOSÉ BINDERL GASPAR DE MIRANDA  - BA033573 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Negou-se seguimento ao recurso especial em razão do óbice do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Agravo nos próprios autos que não impugna 
o fundamento da decisão recorrida. 

II - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos.

III - Descabe a arguição de inconstitucionalidade de súmulas, pois 
estas correspondem a um resumo das reiteradas decisões proferidas pelos 
Tribunais, e não a lei ou ato normativo. 

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.633 - BA (2017/0013799-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional 

contra Jairo Andrade de Miranda, objetivando o recebimento de valores que entende devidos, 

no total de R$ 209.026,70 (duzentos e nove mil e vinte e seis reais e setenta centavos). 

Sentenciada a ação e julgado improcedente a execução, apelou o autor ao 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, o qual deu parcial provimento ao recurso, em acórdão 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO — EXECUÇÃO FISCAL EM 
VARA FEDERAL — EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIV1DADE — HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

1. O acolhimento da exceção de pré-executividade (conquanto modalidade 
atípica de defesa) em execução fiscal induz a condenação da exeqüente em 
honorários advocatícios. Jurisprudência dominante no STJ.

2. Os honorários advocatícios em desfavor da Fazenda Pública, de acordo 
com o art. 20, §4°, do CPC, devem ser fixados, mediante juízo de equidade, com 
modicidade; observada, todavia, a justa remuneração do advogado. No caso dos 
autos, eles são devidos, tendo em vista a necessidade de José Stélio Feitosa de 
Carvalho de contratar advogado para alegar sua ilegitimidade passiva.

3. Desinfluente se o pedido é de suspensão por prazo inferior a 01 (um) 
anos, pois o rito da Lei n. 6.830/80 não prevê "suspensão ou "arquivamento" que não 
a hipótese do art. 40. O quadro processual retrata exatamente a hipótese.

4. Apelação provida em parte para fixar a condenação da FN em 
honorários advocatícios em 5% (cinco por cento) do valor da causa.

Opostos embargos declaratórios pelo executado, foram eles rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso não foi conhecido por não 

terem sido impugnados especificamente os fundamentos da decisão recorrida.

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

não merece prevalecer a incidência do enunciado n. 182 da Súmula do STJ na espécie e 
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reitera os fundamentos do seu recurso especial, atacando especificamente o fundamento de 

não cabimento do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Assevera que o óbice aplicado é 

inconstitucional e pugna pela aplicação do art. 948 do Código de Processo Civil 2015.

Sem contraminuta.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.633 - BA (2017/0013799-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Preliminarmente, no tocante à alegada inconstitucionalidade do enunciado n. 7 

da Súmula do STJ, consigne-se que o STJ firmou compreensão segundo a qual descabe a 

arguição de inconstitucionalidade de súmulas, pois estas correspondem a um resumo das 

reiteradas decisões proferidas pelos Tribunais, e não a lei ou ato normativo.

Confiram-se os precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE, NA VIA ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE SÚMULA. DESCABIMENTO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. A análise de dispositivos constitucionais não pode ser feita na via 
especial, sob pena de usurpação da competência do Pretório Excelso.

2. A necessidade de declaração de inconstitucionalidade da Súmula n. 
111/STJ, ex vi do art. 97 da Constituição Federal de 1988, é descabida porquanto é 
cediço neste Sodalício sua impossibilidade, por se tratarem os enunciados sumulares 
de mero 'resumo das reiteradas decisões proferidas pelos Tribunais, e não a lei ou 
ato normativo' (AgRg no REsp n. 947.287, Relator Ministro Jorge Mussi, DJ de 
28/10/2008).

3. Não havendo omissão a ser sanada, não há provimento integrativo a ser 
proferido.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 
1.429.444/MG, Sexta Turma, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe 12/3/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. REVISÃO. PRECEITO CONSTITUCIONAL. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO.  
SÚMULA 111/STJ. INCONSTITUCIONALIDADE. DESCABIMENTO.

1. A estrita via do recurso especial não comporta exame de suposta ofensa 
a preceito constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Nos termos da Súmula n.º 111 do STJ, "(...) os honorários advocatícios, 
nas ações previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após a 
sentença".

3. Esta Corte Superior firmou compreensão segundo a qual: "descabe a 
arguição de inconstitucionalidade de súmulas, pois estas correspondem a um resumo 
das reiteradas decisões proferidas pelos Tribunais, e não a lei ou ato normativo." 
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(AgRg no REsp 947.287/SP, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe de 
28.10.08).

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1.304.297/MG, Sexta Turma, Relator Ministro Og Fernandes, DJe 23/8/2010)

Ainda que o presente julgamento ocorra quando já em vigor o Código de 

Processo Civil de 2015, como a decisão sobre a qual foi interposto o recurso especial foi 

publicada sob a égide da legislação processual civil anterior, quanto ao cabimento, aos demais 

pressupostos de admissibilidade e ao processamento do recurso, aplicam-se as regras do 

Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do enunciado 

administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

Alega a parte agravante que teria feito o ataque na petição do agravo nos 

próprios autos e que não seria caso de aplicação do art. 544, § 4º, I, do Código de Processo 

Civil de 1973 (atual art. 932, III do Código de Processo Civil de 2015). Entretanto, deixa de 

demonstrar como teria feito esse ataque naquela petição de recurso.

Assim, as alegações são insuficientes para modificar a decisão que não 

conheceu do agravo nos próprios autos por falta de ataque ao fundamento referente à ausência 

de ataque ao enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

A impugnação tardia dos fundamentos de negativa de seguimento ao recurso 

especial não é possível. Nesse sentido é a jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. (...) AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. REITERAÇÃO DAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC. PRECEDENTES. IMPUGNAÇÃO TARDIA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
3. "A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 

recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), além de 
caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do 
referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa." 
(AgRg no AREsp 232.128/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 23/04/2013) 4. Agravo regimental não 
provido.
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(AgRg no AREsp 805.799/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1/3/2016, DJe 8/3/2016).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA REITERADA DA SÚMULA 182/STJ.

[...]
4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para afastar a 

incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos fundamentos 
da decisão agravada. O rebatimento deve ser específico e suficientemente 
fundamentado.

5. A impugnação tardia de fundamento utilizado para a inadmissão do recurso 
especial - inaplicabilidade da Súmula 284/STF - é incabível em sede de agravo 
regimental, uma vez preclusa a questão.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, mas improvidos.
(EDcl no AgRg no AREsp 713.044/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 14/12/2015).

Inexistindo impugnação à decisão que negou seguimento ao recurso especial, 

correta a aplicação do art. 932, III do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 21-E, V 

do Regimento Interno do STJ para não conhecer do agravo em recurso especial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, 

Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 

402.929/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014; AgInt no 

AREsp n. 880.709/PR, Segunda Turma, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 

17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, Terceira Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, Quarta Turma, rel. Ministro 

Luis Felipe Salomão, DJe de 12/4/2016; AgRg no REsp n. 1575325/SC, Quinta Turma, rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 01/6/2016; e, AgRg nos EDcl no AREsp n. 

743.800/SC, Sexta Turma, rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 13/6/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0013799-0 AREsp 1.045.633 / 

BA

Números Origem:  00046449220124013300  46449220124013300  46779220124013300

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA 
ADVOGADOS : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - 

BA003923 
 FREDERICO CARLOS BINDERL GASPAR DE MIRANDA  - BA026007 
 LIGIA MARTINS OLIVEIRA  - BA025956 
 ALAN JOSÉ BINDERL GASPAR DE MIRANDA  - BA033573 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA 
ADVOGADOS : JAIRO ANDRADE DE MIRANDA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS - 

BA003923 
 FREDERICO CARLOS BINDERL GASPAR DE MIRANDA  - BA026007 
 LIGIA MARTINS OLIVEIRA  - BA025956 
 ALAN JOSÉ BINDERL GASPAR DE MIRANDA  - BA033573 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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